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decreto

A Prefeitura de Sumaré 
ampliou os prazos para 
a execução das obras de 
infraestrutura previstas 
no Residencial Villa Flóri-
da. A mudança consta no 
Decreto nº 13.350/2026, 
publicado no Diário Ofi-
cial do Município. O novo 
texto altera dois incisos 
do artigo 4º do Decreto nº 
12.291, de julho de 2024, 
que aprovou os planos de 
arruamento e loteamen-
to do empreendimento. 
Segundo a administra-
ção municipal, a altera-
ção considera a necessi-
dade de adequação dos 
prazos para a execução 
dos melhoramentos pú-
blicos.                       PÁGINA 03

Sumaré estica 
o prazo para 
as obras no 
Residencial 
Villa Flórida

Americana chegará às ur-
nas em outubro com um 
eleitorado cada vez mais 
velho. Quase três em cada 
dez pessoas aptas a votar 
na cidade já têm 60 anos 
ou mais. São 53.062 eleito-
res nessa faixa, diante de 
apenas 16.561 entre 16 e 24 
anos. A diferença mostra 

uma mudança na com-
posição de quem partici-
pa das eleições. As mu-
lheres seguem maioria, 
enquanto a faixa dos 40 
aos 44 anos reúne o maior 
grupo. Ao todo, 180.962 
americanenses estão ha-
bilitados a votar nas elei-
ções de 2026.          PÁGINA 05Eleitores idosos possuem influência considerável na votação em Americana

divulgação

Eleitorado 60+ dispara e 
já representa quase 30% 
dos votos em Americana

Cidade chega às eleições de outubro com 
180.962 eleitores; 53.062 têm 60 anos ou 
mais, mulheres seguem sendo a maioria 
e ensino médio completo lidera o nível 
de escolaridade entre os votantes do 
município durante pleito geral do ano

4 de outubroausência preocupante

Sumaré e Hortolândia terão juntas 3.730 mesários voluntários trabalhando no pri-
meiro turno das eleições de 2026, marcado para 4 de outubro. O maior contingen-
te está em Sumaré, onde 1.999 pessoas se colocaram à disposição da Justiça Eleito-
ral. Em Hortolândia, são 1.731 voluntários. A quantidade de participantes mostra a 
dimensão da estrutura necessária para que a votação aconteça nas duas cidades. 
Os mesários ficam responsáveis pelo atendimento dos eleitores e pela rotina das 
seções durante todo o período em que as urnas permanecem abertas.          PÁGINA 09

Cerca de três em cada dez pacientes com consultas ou procedimentos agendados 
na rede municipal de Saúde de Monte Mor não comparecem ao atendimento. O 
índice de faltas se aproxima de 30%, segundo levantamento divulgado pela Se-
cretaria Municipal de Saúde. O volume de ausências preocupa porque cada ho-
rário perdido representa uma vaga que deixa de ser utilizada por outro paciente. 
Além de afetar a organização das unidades, as faltas também podem aumentar 
o tempo de espera de moradores que ainda aguardam atendimento.          PÁGINA 04

Sumaré e Hortolândia 
somam 3,7 mil mesários 

nas eleições de 2026

Três em cada dez  pacientes 
ainda faltam a consultas 

agendadas em Monte Mor

divulgaçãodivulgação

Paulínia dá aval para a 
construção de moradias 
no Nova Fontana    PÁGina 08
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MEGA-SENA

LOTOFÁCIL

dupla sena

LOTOMANIA

QUINA

Concurso 3059
5ª feira, 17 de Setembro de 2026

Concurso 3782
5ª feira, 17 de Setembro de 2026

Concurso 3009
4ª feira, 16 de Setembro de 2026

1º sorteio

2º sorteio

Concurso 2976
4ª feira, 16 de Setembro de 2026

Concurso 7120
5ª feira, 17 de Setembro de 2026
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Clima Região

Sol com muitas nuvens. 
Pancadas de chuva 

à tarde e à noite.

TEMPERATURA

Mínima 19 o  l  Máxima 28 o

Até pouco tempo, filmar alguém sem que a pessoa 
percebesse exigia esforço, câmera escondida, ân-
gulo calculado, intenção clara. Hoje, basta usar 

um óculos. Os óculos inteligentes da Ray-Ban em parce-
ria com a Meta, à venda no Brasil desde setembro de 2025, 
gravam vídeo, tiram foto e captam áudio de quem está ao 
redor, muitas vezes sem que ninguém perceba. O aviso de 
que existe gravação é uma luz de LED de poucos milímetros, vi-
sível só para quem olha diretamente para o aparelho. E, segundo 
apurado por entidades de defesa do consumidor, essa luz pode ser 
inutilizada sem que a gravação seja interrompida.

Foi isso que levou o Idec e a Coding Rights a formalizar, em agosto 
deste ano, uma denúncia à ANPD, à Secretaria Nacional do Consu-
midor e ao Ministério Público Federal, pedindo investigação sobre 
a comercialização do produto no país. O documento cita um caso 
concreto: um médico ginecologista denunciado por usar o óculos 
durante o atendimento a uma paciente, em Salvador. A Meta reco-
nhece que o LED pode ser burlado e diz ter lançado atualizações 
de segurança, sem detalhar se elas resolvem o problema. Dias an-
tes da denúncia, veio à tona que a empresa registrou uma patente 
para uma versão do óculos com reconhecimento facial, o que am-
plia ainda mais o potencial de vigilância do dispositivo.

O problema não é a tecnologia em si, é o que ela torna possível 
sem que a pessoa filmada saiba que está sendo filmada. E aqui va-
le separar duas perguntas que costumam se confundir: o que a lei 
já prevê para quem for filmado sem autorização, e o que ainda fal-
ta para que essa proteção funcione diante de um aparelho pensa-
do justamente para não ser percebido.

A parte que já existe é sólida. A Constituição protege a imagem, 
a intimidade e a vida privada como direitos invioláveis, e o artigo 
20 do Código Civil permite que a pessoa filmada proíba a divulga-
ção da imagem e peça indenização quando a exposição atingir sua 
honra, sua boa fama ou tiver fim comercial. Nesse último caso, o 
STJ já pacificou que a indenização independe de prova de prejuí-
zo. Se o conteúdo captado tiver caráter sexual ou íntimo, o Códi-
go Penal vai além, tipifica como crime o simples registro sem au-
torização, e a divulgação desse conteudo tem pena ainda maior, 

de um a cinco anos de reclusão. E se o uso do óculos servir 
para perseguir alguém de forma repetida, existe o crime de 
perseguição, com pena aumentada em metade quando a 
vítima e mulher e a perseguição tem motivação de gênero.

É exatamente aí que mora a urgência do debate. Dados 
do Ministério das Mulheres mostram que as denúncias de 
violência digital contra mulheres, feitas à Central de Aten-

dimento à Mulher, cresceram 188,6% entre janeiro e maio deste 
ano em comparação com o mesmo período de 2025, boa parte en-
volvendo exposição de imagem sem consentimento. Não é coinci-
dência que o Idec e a Coding Rights tenham apontado justamen-
te mulheres, meninas e adolescentes como o grupo mais exposto 
pelos óculos filmadores. Um decreto federal em vigor desde junho 
já obriga plataformas a remover conteúdo íntimo não autorizado 
em até duas horas, mas essa obrigação vale para quem divulga o 
conteúdo depois, não para quem grava sem que a vítima perceba.

E aqui chega a pergunta que falta responder: a empresa que fa-
brica o óculos também responde por isso? A resposta caminha pa-
ra sim. A LGPD trata dados biométricos como dado pessoal sensí-
vel, o que exige base legal específica para qualquer tratamento, in-
clusive por reconhecimento facial. E está em tramitação na Câmara 
dos Deputados o PL 19/2026, já aprovado em uma primeira comis-
são, que cria um tipo penal específico para o uso de óculos e outros 
dispositivos vestíveis com inteligência artificial na prática de cri-
mes, proíbe o uso em ambientes com expectativa de privacidade, 
como banheiros, vestiários e hospitais, e determina que o fornece-
dor responda objetivamente pelos riscos criados pelo próprio design 
do produto. Se aprovado, esse último ponto muda o jogo: a respon-
sabilidade deixa de recair só sobre quem grava e passa a alcançar 
quem projetou um aparelho pensado para gravar sem avisar direito.

Até lá, a pessoa filmada sem autorização tem caminhos, bole-
tim de ocorrência quando houver conteúdo íntimo ou perseguição, 
ação civil por uso indevido de imagem, denúncia à ANPD quan-
do houver tratamento irregular de dados. O que ainda não existe 
é uma exigência clara de que o aviso de gravação seja, de fato, im-
possível de desligar. Enquanto isso não muda, a lei continua res-
pondendo depois que o dano já aconteceu, e não antes.

A proteção digital diante dos óculos Ray-Ban Meta
Andrea Mottola  é advogada especialista em Direito do Consumidor e Direito Digital. É coautora do livro “Golpes Contra a Pessoa Idosa”, Portal Edições, 2024

Um grupo de pesquisadores acompanhou mais de mil 
decisões de liberdade condicional tomadas por juí-
zes israelenses ao longo de dez meses. O padrão que 

encontraram foi desconcertante: logo depois de uma pausa 
para comer, a chance de um prisioneiro receber parecer fa-
vorável chegava a 65%. Perto do fim da sessão de julgamen-
tos, sem pausa, essa mesma chance caía para perto de zero. 
Depois de um novo intervalo, a taxa voltava a subir. A diferença entre 
liberdade e prisão, em muitos desses casos, tinha menos a ver com 
o mérito do processo do que com o horário em que ele foi julgado.

Se magistrados treinados durante anos para decidir com impar-
cialidade podem ser afetados dessa forma pela fome e pelo can-
saço, é ingenuidade achar que um executivo, um gestor ou qual-
quer profissional em uma negociação está imune ao mesmo efeito.

O cérebro opera, de forma simplificada, em dois modos. Um rea-
tivo, rápido e movido por sensação imediata. Outro racional, mais 
lento, que pondera consequências antes de decidir. Fome, cansa-
ço e pressa têm em comum o fato de consumirem exatamente o 
recurso que sustenta o modo racional. Quanto mais esgotado es-
se recurso, maior o espaço que sobra para o reativo assumir o con-
trole, mesmo em decisões que exigiriam o oposto.

Isso importa especialmente em negociação, porque o adversá-
rio nem sempre está do seu lado nesse detalhe. Uma tática antiga 
e ainda muito usada é prolongar deliberadamente uma reunião, 
empurrar a conversa decisiva para depois do horário de almoço, 

ou insistir em fechar um acordo “agora, antes que a opor-
tunidade passe”. É uma ‘aposta calculada’ de que, esgota-
do, você cederá mais rápido só para que aquilo termine.

A defesa começa em reconhecer o próprio estado antes 
de reconhecer a proposta. Decisões de baixo impacto, co-
mo qual restaurante escolher ou que e-mail responder pri-
meiro, não justificam gastar reserva mental que você pre-

cisará depois. Decisões de alto impacto, como fechar um contra-
to, negociar um salário ou aprovar um investimento, merecem ser 
adiadas sempre que possível para um momento em que você co-
meu, descansou e não está sendo pressionado pelo relógio.

Uma prática que recomendo a quem passa por negociações de 
peso é simples de aplicar e difícil de lembrar no calor do momen-
to: antes de aceitar ou recusar qualquer proposta relevante, faça 
uma pergunta a si mesmo, silenciosamente. Eu estou decidindo 
isso porque é a melhor escolha, ou porque quero que essa conver-
sa acabe logo? Se a resposta honesta for a segunda opção, a deci-
são certa é pedir mais tempo, não fechar o acordo.

Perceber que o corpo está influenciando o julgamento não é fra-
queza, é o tipo de informação que separa quem negocia bem de 
quem apenas sobrevive à negociação. Da próxima vez que sentir 
pressa para encerrar uma reunião importante, vale lembrar dos 
juízes israelenses: a decisão que parece inteiramente sua pode es-
tar sendo tomada, em parte, pelo seu estômago e pelo seu cansaço, 
não pelos argumentos que estão de fato sobre a mesa.

Por que você toma decisões piores quando 
está com fome, cansado ou com pressa

Bruno Rosa é engenheiro eletricista e Managing Director da Domperf High Performance, empresa de treinamento de alto desempenho profissional e consultoria empresarial. Há 
mais de uma década dedica-se ao estudo da neurociência e comportamento, desenvolvendo metodologias práticas aplicadas ao ambiente corporativo. domperf.com.br

Amenopausa não é sinô-
nimo de envelhecimen-
to. Ela é uma nova fa-

se da vida da mulher, marcada 
por uma importante transição 
biológica e hormonal. E é jus-
tamente durante essa transição 
que muitas mulheres podem ex-
perimentar sintomas como on-
das de calor, alterações do sono, 
mudanças no humor, sintomas 
genito-urinários e modificações 
na composição corporal.

O que acontece é que a me-
nopausa frequentemente coin-
cide com outras transformações 
relacionadas com o passar dos 
anos. É uma fase em que podem 
se tornar mais evidentes altera-
ções metabólicas, cardiovascu-

lares, ósseas, musculares e tam-
bém  mudanças na saúde bucal. 
Isso pode criar a impressão de 
que tudo é simplesmente con-
sequência do envelhecimento. 
Mas precisamos separar essas 
duas coisas.

Menopausa e envelhecimento 
são processos relacionados, mas 
não são sinônimos. A queda dos 
estrogênios durante a transição 
menopausal participa de diversas 
mudanças fisiológicas, enquanto 
o envelhecimento é um processo 
muito mais amplo, determinado 
por múltiplos fatores biológicos, 
genéticos e ambientais.

E aqui existe outro mito im-
portante: não devemos pensar 
que todas essas mudanças são 

inevitáveis ou que nada pode 
ser feito. A menopausa é uma 
oportunidade para reavaliar-
mos a saúde de maneira inte-
gral — alimentação, atividade 
física, sono, saúde  cardiovas-
cular, metabolismo, saúde ós-
sea, saúde mental e saúde bucal.

A terapia hormonal pode ter 
um papel importante para mu-
lheres com indicação, particu-
larmente no controle dos sinto-
mas da menopausa e em algu-
mas estratégias de prevenção 
de consequências relacionadas 
à deficiência estrogênica. Mas 
ela não é uma fonte da juventu-
de e não interrompe o proces-
so de envelhecimento. O obje-
tivo do cuidado não é manter a 

Mitos e verdades sobre a menopausa mulher eternamente jovem, e sim 
ajudá-la a atravessar essa transi-
ção com saúde, autonomia e qua-
lidade de vida.

Um ponto particularmente im-
portante é que a menopausa não 
deve ser compreendida

apenas como o momento em 
que a menstruação termina. A 
transição menopausal é acom-
panhada por profundas modifi-
cações hormonais e metabólicas. 
Com a redução do estradiol, po-
dem ocorrer mudanças na dis-
tribuição da gordura corporal, 
maior adiposidade visceral, alte-
rações na sensibilidade à insuli-
na, no perfil lipídico e na função 
vascular. Esses fenômenos po-
dem contribuir, ao longo do tem-
po, para um ambiente de maior 
risco cardiometabólico.

Menopausa não é sinônimo de 
envelhecimento. É uma nova fa-
se da vida.

Silvia Vanessa Lourenço  é Professora da Faculdade de Odontologia (FOUSP) | Jornal da USP
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Da porteira para fora (487)
De quem é o seu rastro?

A poucos quilômetros de onde escrevo, 
na Chácara Recreio Alvorada, ergueu-se 
um dos maiores data centers da Micro-
soft no Brasil. Outro vem por aí, e mais 
alguns na vizinha Sumaré. Sem alarde, 
Hortolândia virou um ponto no mapa 
mundial da informação. É curioso: uma 
das maiores infraestruturas de dados do 
planeta pousou no nosso quintal.

Vale a pena parar diante disso, porque 
ali se guarda algo que já foi chamado de o 
petróleo do nosso tempo. A comparação, 
no entanto, é imperfeita. Petróleo se ex-
trai, se queima e acaba. Dado não. Ele se 
acumula, se replica, é cruzado com ou-
tros dados e gera continuamente novas 
informações. Quanto mais alguém pos-
sui, mais capacidade adquire de produ-
zir valor, previsão, influência e poder.

Dado, portanto, não é apenas o novo 
petróleo. É uma nova forma de capital.

E capital nunca foi só riqueza. É poder.
Aí mora o primeiro incômodo.
Quando enviamos nossos dados pa-

ra servidores de empresas estrangeiras, 
não os perdemos como quem perde um 
objeto. Eles são copiados, armazenados, 
processados, correlacionados e converti-
dos em informação econômica. Mas uma 
parte importante do valor que produzem 
pode ser apropriada longe daqui.

É como mandar minério para fora e 
comprar de volta o aço.

Exportamos barato o que somos; im-
portamos caro o que fizeram com isso.

O professor José Luís Fiori nos lembra, 
em sua obra, que moeda, crédito e dívi-
da pública nunca foram meros instru-
mentos contábeis. Ao longo da história, 
foram instrumentos de poder, constru-
ção estatal e expansão econômica.

Se isso é verdade, uma pergunta se im-
põe: por que o Estado não poderia mo-
bilizar crédito, investimento e planeja-
mento também para construir sobera-
nia tecnológica?

Nuvem nacional. Infraestrutura pró-
pria. Capacidade de armazenamento e 
processamento instalada no país. Dados 
estratégicos protegidos por regras nacio-
nais. Conhecimento gerado aqui. Valor 
econômico retido aqui.

Não é fantasia.
A China, em larga medida, trilhou es-

se caminho. Criou regras duras para se-
gurança e circulação de dados, limitou 
determinadas transferências internacio-
nais e, ao mesmo tempo, investiu forte-
mente na construção de infraestrutura 
tecnológica doméstica, em nuvens pró-
prias e em grandes empresas nacionais.

Regulou para reter.
E investiu para ter onde reter.
Mas aqui começa a parte mais difícil.
Soberania externa não significa, por 

si só, liberdade interna.

Uma arquitetura capaz de reduzir a 
dependência de empresas estrangeiras 
pode, ao mesmo tempo, ampliar o po-
der do próprio Estado sobre informação, 
vigilância e comportamento.

Trazer o dado para dentro do territó-
rio nacional não basta para proteger o 
cidadão.

O risco é apenas trocar quem concen-
tra poder sobre ele.

Sai o domínio do capital estrangei-
ro. Entra o domínio do Estado nacional.

Um senhor distante por outro mais 
próximo — e, justamente por isso, tal-
vez mais difícil de conter.

É este o nó que não podemos fingir 
que não existe.

A pergunta verdadeira nunca foi ape-
nas onde mora o dado.

É quem tem poder sobre ele.
E, sobretudo, quem limita esse poder.
É aí que entra a Lei Geral de Prote-

ção de Dados.
A LGPD parte de uma ideia decisiva: 

o cidadão não pode ser reduzido a ma-
téria-prima de empresas, governos ou 
sistemas automatizados.

Ela estabelece princípios como finali-
dade, necessidade, transparência, segu-
rança, prevenção e responsabilização. E 
coloca no centro algo ainda mais impor-
tante: a autodeterminação informativa.

Em outras palavras, a pessoa deve 
conservar direitos sobre o tratamen-
to das informações que dizem respei-
to a ela.

Isso muda tudo.
Porque a LGPD não protege o cida-

dão apenas contra empresas privadas. 
Ela também impõe limites e deveres ao 
Poder Público.

E esse ponto é fundamental.
Soberania de dados sem proteção de 

dados pode apenas nacionalizar a vi-
gilância.

Proteção de dados sem capacidade 
tecnológica própria pode apenas insti-
tucionalizar a dependência.

O desafio brasileiro está justamente 
em combinar as duas coisas.

Precisamos de infraestrutura tecno-
lógica nacional, capacidade de arma-
zenamento e processamento, seguran-

ça digital, ciência de dados e autono-
mia estratégica.

Mas tudo isso submetido à lei.
Submetido a direitos.
Submetido a instituições capazes de 

limitar tanto o poder econômico quan-
to o poder estatal.

O cidadão não deveria ser obrigado 
a escolher entre ser matéria-prima de 
uma plataforma estrangeira ou objeto 
de vigilância de seu próprio governo.

Existe um terceiro caminho.
Mais difícil, menos espetacular, mas 

muito mais civilizado.
Dados estratégicos protegidos no 

país.
Tecnologia desenvolvida aqui.
Valor econômico retido aqui.
E poder submetido a instituições que 

respondem ao cidadão.
Mas há ainda um risco adicional.
Talvez o problema do nosso tempo 

não seja apenas perder soberania sobre 
os dados. Talvez seja entregar, ao mes-
mo tempo, os caminhos por onde es-
ses dados circulam, os sistemas que os 
processam, os algoritmos que os inter-
pretam e as plataformas que organizam 
nossa vida econômica e social.

Quando poucos controlam a infraes-
trutura, os acessos, os algoritmos e as 
regras de participação, já não esta-
mos falando apenas de empresas mui-
to grandes.

Estamos falando de poder privado 
com características quase territoriais.

Yanis Varoufakis chama esse fenôme-
no de tecnofeudalismo.

Talvez o nome pareça exagerado.
Talvez o exagero esteja em achar nor-

mal que tanto poder caiba em tão pou-
cas mãos.

No velho feudalismo, o poder vinha 
da posse da terra.

No novo, pode vir da posse da infraes-
trutura digital.

O cidadão deixa de ser súdito da terra.
E passa a ser súdito da plataforma.
O data center do bairro continuará lá, 

silencioso, guardando os rastros de mi-
lhões de vidas.

E pensar que tudo isso cabe num pré-
dio do outro lado da cidade.

Decreto publicado pelo Executivo em diário oficial altera os prazos para a execução de redes de água, energia, drenagem 
e esgoto, além da pavimentação, instalação de guias, sarjetas e sinalização viária; ruas do loteamento já são batizadas

A Prefeitura de Sumaré 
ampliou os prazos para a 
execução das obras de in-
fraestrutura previstas no 
Residencial Villa Flórida. 
A mudança consta no De-
creto nº 13.350/2026, pu-
blicado no Diário Oficial 
do Município.

O novo texto altera dois 
incisos do artigo 4º do De-
creto nº 12.291, de julho de 
2024, que aprovou os pla-
nos de arruamento e lotea-
mento do empreendimen-
to. Segundo a administra-
ção municipal, a alteração 
considera a necessidade de 
adequação dos prazos pa-
ra a execução dos melhora-
mentos públicos.

Para a primeira fase, o 
empreendedor terá prazo 
máximo de 48 meses, con-
tado a partir da assinatura 
do Termo de Compromis-
so e Responsabilidade. Nes-
se período deverão ser exe-
cutadas, às próprias cus-
tas, obras como abertura 
das vias de circulação con-
forme os perfis aprovados, 

Decreto da Prefeitura estica prazos para execução da infraestrutura do Residencial Villa Flórida

Prefeitura de Sumaré amplia prazo para 
obras de infraestrutura no Villa Flórida

divulgação zar nomes de diversas vias 
do loteamento. 

Prefeitura abre crédito 
suplementar de R$ 145 mil
Em outro decreto publi-

cado na mesma edição do 
Diário Oficial, a Prefeitura 
abriu crédito adicional su-
plementar de R$ 145 mil no 
orçamento da Câmara Mu-
nicipal de Sumaré.

O Decreto nº 13.351 des-
tina R$ 45 mil para diá-
rias de pessoal civil e R$ 
100 mil para obrigações 
patronais.

Os recursos serão obti-
dos por meio da anulação 
parcial de outras dotações 
do próprio orçamento do 
Legislativo. Foram reduzi-
dos R$ 120 mil da rubrica 
de auxílio-alimentação e 
outros R$ 25 mil destina-
dos a serviços de terceiros 
contratados como pessoa 
jurídica.

A alteração não repre-
senta, portanto, aumento 
de R$ 145 mil no orçamen-
to global, mas uma redis-
tribuição entre dotações 
já previstas para a Câma-
ra Municipal.

implantação da rede de dis-
tribuição de água potável e 
das derivações para os lotes.

Também estão previs-
tas nessa etapa as redes de 
energia elétrica domiciliar, 
iluminação pública, escoa-
mento de águas pluviais e 
coleta de esgoto, incluindo 

as respectivas ligações e es-
truturas necessárias.

Na segunda fase, o de-
creto também estabelece 
prazo máximo de 48 meses, 
contado a partir da assina-
tura do Termo de Compro-
misso e Responsabilidade. 
Essa etapa compreende a 

implantação de guias e sar-
jetas, pavimentação asfál-
tica das vias e sinalização 
horizontal e vertical.

As demais regras pre-
v istas no decreto que 
aprovou o loteamento fo-
ram mantidas. O novo ato 
entrou em vigor.

O Residencial Villa Fló-
rida já aparece em diferen-
tes atos do Legislativo mu-
nicipal relacionados à de-
nominação de ruas e ave-
nidas do empreendimento. 
Registros da Câmara mos-
tram projetos apresenta-
dos em 2026 para oficiali-

Paulo Medina  l  SUMARÉ
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NOSSAS
SOLUÇÕES

Trabalho Temporário 
Terceirização de Serviços
Recursos Humanos

  AJUDANTE DE EXPEDIÇÃO

  AJ. DE HIGIENIZAÇÃO (PCD)

  AJUDANTE GERAL

  AJUDANTE DE PRODUÇÃO

  AJUDANTE DE MOTORISTA

  AJUDANTE DE INSTALADOR

  ASSISTENTE DE COMPRAS

  ASSIST. DE DEPTO. PESSOAL

  AUXILIAR DE ESTOQUE

  AUXILIAR DE LIMPEZA

  AUX. DE SERVIÇOS GERAIS (PCD)

   Rua 1º de Janeiro, 306 º Centro - Nova Odessa/SP  I          (19) 3476.8620
Matriz

  BALCONISTA DE PADARIA

  CONFERENTE

  OPERADOR DE MÁQUINAS

  ESTOQUISTA

  ENC. DE EXPEDIÇÃO

  CONSULTOR(A) DE VENDAS

  REPOSITOR

  SEPARADOR

  TECELÃO DE FITAS

  TÉCNICO EM ELETRÔNICA 

  VENDEDOR(A) DE LOJA 

AJUDANTE DE PRODUÇÃO (10 VAGAS)
Não exigimos experiência. Contratamos carteira branca.
Residir em Sumaré, Nova Odessa ou Americana.

VAGAS
TEMOS

DE EMPREGO

horário perdido 

Índice de ausência na rede municipal se aproxima de 30% 
e deixa horários ociosos que poderiam ser destinados a 
outros moradores que aguardam atendimento; casos são 
prejudiciais para os usuários e atrapalham organização

Cerca de três de cada 
dez pacientes com con-
sultas ou procedimentos 
agendados na rede muni-
cipal de Saúde de Monte 
Mor não comparecem ao 
atendimento. O índice de 
faltas se aproxima de 30%, 
segundo levantamento di-
vulgado pela Secretaria 
Municipal de Saúde.

O volume de ausências 
preocupa porque cada ho-
rário perdido representa 
uma vaga que deixa de ser 
utilizada por outro pacien-
te. Além de afetar a orga-
nização das unidades, as 
faltas também podem au-
mentar o tempo de espe-
ra de moradores que ainda 
aguardam atendimento.

A situação também pode 
prejudicar o próprio acom-
panhamento de quem dei-
xa de comparecer. Consul-
tas periódicas são impor-

tantes para avaliar a evo-
lução do quadro de saúde, 
solicitar exames, ajustar 
tratamentos e definir no-
vas condutas quando ne-
cessário.

Seg u ndo a Secreta-
ria de Saúde, a alta pro-
cura pelos serviços torna 
ainda mais importante o 
aproveitamento de todos 
os horários disponíveis. 
Quando uma pessoa não 
aparece e não comunica 
previamente a unidade, 
a equipe tem dificuldade 
para destinar aquela vaga 
a outro usuário.

AVISO PRÉVIO
O secretário municipal 

de Saúde, Wagner Tegon, 
reforçou que a ausência 
não afeta apenas quem ti-
nha o atendimento marca-
do. Segundo ele, há outros 
pacientes esperando pela 
mesma oportunidade e o 
aviso prévio permite reor-
ganizar a agenda.

A orientação para quem 
já sabe que não consegui-
rá comparecer é entrar em 
contato com a unidade res-
ponsável pelo atendimen-
to. A recomendação é que 
o cancelamento seja infor-
mado, sempre que possí-
vel, com pelo menos 24 ho-
ras de antecedência.

Com a comunicação an-
tecipada, o horário pode 
ser reorganizado e even-
tualmente repassado a 
outra pessoa que aguarda 
consulta ou procedimento 
na rede municipal.

A Secretaria de Saúde 
também alerta que man-
ter os atendimentos em 
dia ajuda a evitar interrup-
ções no tratamento e per-
mite que problemas sejam 
identificados mais cedo. O 
comparecimento às con-
sultas, portanto, tem im-
pacto tanto no cuidado in-
dividual quanto no funcio-
namento do sistema públi-
co de saúde da cidade.

Três em cada dez 
pacientes faltam a 
consultas médicas
em Monte Mor

Paulo Medina  l  monte mor
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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Planos de saúde e o acesso a 
tratamentos: entre a prescrição 

médica e a negativa de cobertura
O acesso a tratamentos de saúde ade-

quados e tempestivos constitui uma das 
principais preocupações da sociedade 
brasileira. Diariamente, milhares de ci-
dadãos contratam serviços de assistência 
privada na expectativa de contar com su-
porte integral nos momentos de vulnera-
bilidade clínica. Contudo, tem se torna-
do cada vez mais comum o embate en-
tre a conduta prescrita pelo médico assis-
tente e a recusa de cobertura manifesta-
da pelas operadoras de planos de saúde.

Diante desse cenário, compreender 
os limites da atuação das operadoras e 

os direitos assegurados ao consumidor 
é fundamental para a preservação da 
saúde e da segurança jurídica das rela-
ções assistenciais.

A soberania da conduta médica
Um dos princípios basilares consolida-

dos pelo Direito à Saúde no Brasil é o de 
que a definição do tratamento, medica-
mento ou procedimento mais adequado 
ao paciente cabe exclusivamente ao pro-
fissional médico legalmente habilitado. 

As operadoras de planos de saúde pos-
suem a prerrogativa contratual de eleger 

quais doenças ou especialidades estão 
cobertas pela apólice (conforme as seg-
mentações ambulatorial, hospitalar e 
obstétrica). No entanto, uma vez cober-
ta a patologia, a escolha da terapêutica 
necessária para combatê-la não pode ser 
cerceada ou substituída por critérios pu-
ramente administrativos ou de conten-
ção de custos da operadora.

O Rol de Procedimentos da ANS e os 
tratamentos de alta complexidade
Historicamente, muitas negativas de 

cobertura fundamentavam-se na ausên-
cia de inclusão prévia de determinados 
exames, próteses ou medicamentos no 
Rol de Procedimentos e Eventos em Saú-
de da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS).

Todavia, a jurisprudência e a legisla-
ção vigente pacificaram o entendimen-
to de que a lista estabelecida pela agên-
cia reguladora representa uma referên-
cia básica de cobertura mínima obriga-
tória. Dessa forma, é admissível a cober-
tura de tratamentos que ainda não cons-
tem expressamente daquele catálogo, 
desde que cumpridos requisitos essen-
ciais, tais como:

1. Existência de prescrição médica deta-
lhada que justifique a necessidade clínica;

2. Comprovação científica da eficácia 
da conduta prescrita (medicina baseada 
em evidências);

3. Inexistência de procedimento subs-
titutivo similar já incorporado ao rol, ou 

o esgotamento das alternativas terapêu-
ticas tradicionais sem sucesso.

Como proceder diante de uma negativa
Ao se deparar com a negativa de auto-

rização para cirurgias, internações, me-
dicamentos de alto custo ou exames es-
pecializados, o consumidor deve ado-
tar medidas imediatas para salvaguar-
dar seus direitos:

• Exigir a negativa formal e por escri-
to: É dever da operadora fornecer a justifi-
cativa detalhada da recusa no prazo legal;

• Municiar-se de relatório médico 
circunstanciado: O médico assistente 
deve consignar a gravidade do quadro, 
a evolução clínica e a indispensabilida-
de daquele tratamento específico, indi-
cando a urgência da medida, se houver;

• Buscar a via administrativa ou ju-
dicial: Diante da manutenção da recu-
sa injustificada, é possível acionar os ca-
nais de fiscalização (como a própria ANS 
e os órgãos de proteção ao consumidor) 
ou recorrer ao Poder Judiciário, inclusi-
ve por meio de pedidos de tutela de ur-
gência em situações de risco à vida ou à 
integridade do paciente.

A saúde, como direito fundamental, 
não pode ter sua eficácia esvaziada por 
entraves meramente burocráticos. O 
equilíbrio entre a sustentabilidade do 
setor de saúde suplementar e a dignida-
de do paciente exige transparência, res-
ponsabilidade ética e respeito rigoroso 
às garantias legais.

Direito Médico e da Saúde
Lanna Vaughan Romano

é advogada especialista em Direito Médico, Direito 
da Saúde, Direito da Farmácia e do Medicamento

e-mail: dra.lannaromano@gmail.com
Rede social- instagram: dra.lanna_vaughan 

Segundo estatística recente do TSE, município tem 180,9 mil pessoas aptas a votar nas eleições de outubro; mulheres são 
maioria, faixa dos 40 aos 44 anos concentra mais eleitores e ensino médio completo lidera entre os níveis de escolaridade

O avanço da popula-
ção mais velha já aparece 
de forma clara no perfil de 
quem irá às urnas em Ame-
ricana nas eleições deste 
ano. Dos 180.962 eleitores 
aptos a votar no município, 
53.062 têm 60 anos ou mais, 
o equivalente a 29,3% de to-
do o eleitorado local. Os da-
dos fazem parte das estatís-
ticas mais recentes divul-
gadas pelo TSE (Tribunal 
Superior Eleitoral) para as 
eleições de 2026. 

O número chama aten-
ção quando comparado 
ao eleitorado mais jovem. 
Americana reúne 16.561 
eleitores com idade entre 
16 e 24 anos. Dessa for-
ma, o grupo com 60 anos 
ou mais é 3,2 vezes maior 
que a parcela dos votantes 
mais jovens.

O cenário local acom-
panha uma tendência ob-
servada em todo o país. Se-
gundo o TSE, o número de 
eleitores brasileiros com 
60 anos ou mais passou de 
32,8 milhões em 2022 pa-
ra 37,4 milhões em 2026. 
A participação dessa faixa 
etária no eleitorado nacio-
nal avançou de 21,02% pa-
ra 23,60% em quatro anos. 

Em Americana, a maior 
faixa individual de eleito-
res está entre 40 e 44 anos, 
com 18.236 pessoas. Na se-
quência aparecem os mora-
dores de 45 a 49 anos, com 

17.641 eleitores, e aqueles 
entre 35 e 39 anos, que so-
mam 16.751. Também têm 
peso expressivo os eleito-
res de 50 a 54 anos, com 
15.347 registros; de 55 a 59 
anos, com 15.004; de 30 a 34 
anos, com 14.902; e de 60 a 
64 anos, com 14.869.

Entre os mais idosos, há 
12.848 eleitores com idade 
entre 65 e 69 anos, 9.761 de 
70 a 74 anos e 6.526 entre 75 
e 79. Americana ainda con-
tabiliza 3.975 votantes en-
tre 80 e 84 anos, 2.353 entre 
85 e 89 anos e 1.242 na fai-
xa dos 90 aos 94 anos. 

Outro dado que chama 
atenção é o número de 
eleitores com idade mais 
avançada. São 798 pessoas 
entre 95 e 99 anos e ou-
tras 690 com 100 anos ou 
mais inscritas para votar 
no município.

Na outra ponta, Ameri-
cana tem 247 eleitores de 
16 anos e 576 com 17 anos. 
Aos 18 anos, quando o vo-
to passa a ser obrigatório, 
são 1.577 pessoas. O muni-
cípio ainda registra 1.901 
eleitores de 19 anos, 2.295 
de 20 anos e 9.965 entre 21 
e 24 anos.

MULHERES SÃO MAIORIA
As mulheres continuam 

representando a maior 
parcela do eleitorado ame-
ricanense. São 95.958 elei-
toras, correspondentes a 
aproximadamente 53% do 
total. Os homens somam 
84.941, ou 46,9%.

Eleitorado envelhece e grupo acima de 
60 anos já supera 53 mil em Americana

divulgação
Paulo Medina  l  AMERICANA
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br
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Americana tem 
690 eleitores 
com 100 anos ou 
mais inscritos 
para votar

A diferença entre mulhe-
res e homens chega a 11.017 
eleitores. Isso significa que, 
a cada 100 pessoas aptas a 
votar na cidade, aproxima-
damente 53 são mulheres e 
47 são homens.

ESCOLARIDADE
O ensino médio comple-

to aparece como o nível de 
escolaridade mais comum 
entre os eleitores de Ame-
ricana. São 58.925 pessoas 
nessa situação, o equiva-
lente a 32,6% de todo o elei-
torado. Outros 34.792 elei-

tores, ou 19,2%, têm ensi-
no fundamental incomple-
to. O ensino médio incom-
pleto aparece em seguida, 
com 30.276 pessoas, repre-
sentando 16,7%.

O município ainda pos-
sui 26.007 eleitores com 
ensino superior comple-
to, cerca de 14,4% do total, 
além de 11.796 com supe-
rior incompleto.

Há ainda 14.270 elei-
tores com ensino funda-
mental completo, 3.490 
classificados no cadas-
tro eleitoral como pes-

soas que leem e escrevem 
e 1.406 eleitores registra-
dos como analfabetos. 

ELEITORADO 
CRESCE POUCO
Apesar das mudanças 

no perfil etário, o tamanho 
do eleitorado de America-
na praticamente não mu-
dou desde a última eleição 
presidencial. A cidade pas-
sou de 180.219 eleitores em 
2022 para 180.962 neste ano.

O acréscimo foi de 743 
pessoas em quatro anos, 
crescimento de apenas 

0,41%. Americana perma-
nece como o segundo maior 
colégio eleitoral entre as 
seis cidades de cobertura 
do Tribuna Liberal, atrás 
apenas de Sumaré, que pos-
sui 199.745 eleitores. 

O primeiro turno das 
eleições gerais será reali-
zado em 4 de outubro. Os 
eleitores de Americana 
irão às urnas para esco-
lher presidente da Repú-
blica, governador de São 
Paulo, senadores, depu-
tados federais e deputa-
dos estaduais.
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Sardinha é comida simples. Moela é 
comida de boteco. Polenta, fubá e man-
dioca, dependendo de onde e por quem 
são servidos, ainda carregam uma ideia 
de comida popular, cotidiana, pouco so-
fisticada. Mas é interessante observar 
como essa percepção muda quando al-
guns desses mesmos ingredientes apare-
cem em um restaurante, preparados por 
um chef, servidos em uma louça bonita 
e descritos de outra forma no cardápio. 
A comida pode não ter mudado tanto. O 
nosso olhar sobre ela, sim. 

Essa discussão me interessa porque es-
tamos acostumados a pensar no valor da 
comida a partir daquilo que ela oferece 
nutricionalmente. Como nutricionista, 
obviamente isso importa. Só que comi-
da também tem valor econômico, cultu-
ral e simbólico, e essas coisas nem sem-
pre caminham juntas. 

Pense na sardinha e no salmão. Não 
porque seja necessário escolher qual de-
les é melhor, mas porque a comparação 

mostra como preço e prestígio interfe-
rem na nossa percepção. Os dois forne-
cem proteínas e podem contribuir com 
ômega-3. A sardinha ainda oferece vi-
tamina B12 e, quando consumida com 
as espinhas, pode ser uma fonte inte-
ressante de cálcio. O fato de custar me-
nos não a torna nutricionalmente infe-
rior. Socialmente, porém, basta imagi-
nar os dois em um cardápio para perce-
ber que eles não ocupam exatamente o 
mesmo lugar. 

Isso acontece porque nossas escolhas 
alimentares nunca foram determinadas 
apenas por fome ou necessidade nutri-
cional. Comida também comunica per-
tencimento, identidade e posição social. 
Ao longo da história, alimentos e prepa-
rações ganharam ou perderam prestí-
gio conforme mudaram as pessoas que 
os consumiam e os espaços onde passa-
ram a circular. 

A moela é um bom exemplo. Para mui-
ta gente, ela lembra comida de avó, bo-

teco ou uma cozinha em que aproveitar 
diferentes partes do animal sempre foi 
normal. Em outro contexto, ingredien-
tes considerados menos nobres recebem 
técnicas elaboradas, apresentação cui-
dadosa e passam a fazer parte de expe-
riências gastronômicas sofisticadas. Não 
há problema algum nisso. Gastronomia 
também é técnica, criatividade e trans-
formação. O interessante é perceber co-
mo rapidamente mudamos nossa opi-
nião sobre uma comida quando muda 
tudo aquilo que existe ao redor dela. 

O mesmo raciocínio aparece quan-
do falamos em alimentação saudável. É 
verdade que preço, renda, acesso e tem-
po para cozinhar interferem diretamen-
te no que conseguimos colocar à mesa. 
Mas também construímos uma imagem 
de alimentação saudável associada a de-
terminados alimentos e produtos que 
carregam mais prestígio. 

Salmão, frutas vermelhas, castanhas, 
iogurtes proteicos, barrinhas e suple-
mentos podem fazer sentido em dife-
rentes contextos. O problema é acreditar 
que uma alimentação nutricionalmente 
boa depende deles. Feijão, ovo, sardinha, 
milho, mandioca e frutas da estação po-
dem compor uma alimentação de exce-
lente qualidade sem carregar a mesma 
imagem de sofisticação. 

Preço e qualidade nutricional não são 
sinônimos. E um alimento também não 
melhora sua composição porque ganhou 
uma embalagem bonita, um nome em 
inglês ou apareceu na rotina de alguém 
que acompanhamos nas redes sociais. 

Mas essa conversa fica ainda mais in-
teressante quando saímos da nutrição. 
Quando chamamos alguma coisa de “co-
mida de pobre”, não estamos classifican-

do apenas ingredientes. Estamos atri-
buindo um valor social àquela comida 
e, mesmo sem perceber, às pessoas e aos 
contextos relacionados a ela. É curioso 
que alguns desses mesmos alimentos 
possam deixar de ser considerados sim-
ples quando aparecem em outro ambien-
te e são legitimados por outro público. 

A mandioca é um ótimo exemplo bra-
sileiro. Sua presença na nossa alimenta-
ção é muito anterior à própria ideia de 
uma culinária nacional. Povos indíge-
nas já dominavam seu cultivo e desen-
volveram diferentes técnicas de proces-
samento, e ela atravessou séculos e re-
giões até chegar às inúmeras formas co-
mo aparece hoje nas cozinhas brasilei-
ras. Valorizar essa história, no entanto, 
não significa romantizar pobreza ou es-
cassez. Existe uma diferença enorme en-
tre aproveitar integralmente um alimen-
to por cultura e conhecimento culinário 
e fazê-lo porque não existem outras pos-
sibilidades. 

Por isso, acho pouco interessante tro-
car uma hierarquia por outra. Não preci-
samos dizer que sardinha é melhor que 
salmão, que comida simples é sempre 
melhor que comida sofisticada ou que 
tudo aquilo que é tradicional é automa-
ticamente saudável. A questão é perce-
ber de onde vêm alguns dos valores que 
atribuímos ao que comemos. 

Porque, quando perguntamos quan-
to vale uma sardinha, uma moela ou um 
pedaço de mandioca, podemos estar fa-
lando de preço ou de nutrientes. Mas 
também podemos estar falando de histó-
ria, acesso, identidade e prestígio. E olhar 
para tudo isso ajuda a entender por que, 
muitas vezes, o que muda não é exata-
mente a comida, mas o valor que apren-
demos a enxergar nela.

Quem decide quanto 
vale uma comida? 

Marina Rocha Luciano
É nutricionista clínica, formada pela UNICAMP, com 
especialização em Nutrição Esportiva e Obesidade pela USP. 
Atua com foco em emagrecimento, performance esportiva e 
qualidade de vida, sempre com base científica e estratégias 
individualizadas. Em sua prática e em seus textos, defende 
uma nutrição consciente, sustentável e aplicável à vida 
real. Atende na clínica Centerclin, em Sumaré.

Nutrição além do prato

Leitinho encaminha projeto para 
integrar Nova Odessa ao Samu 
Regional Hortolândia/Sumaré
Proposta enviada à Câmara autoriza convênio com Hortolândia, prevê entrada de Nova Odessa na 
estrutura regional do Samu 192 e estima impacto de R$ 575,5 mil em 2027, segundo Chefe do Executivo

O prefeito de Nova Odes-
sa, Cláudio José Schooder, 
o Leitinho (PSD), encami-
nhou à Câmara Municipal 
um projeto de lei que auto-
riza o município a celebrar 
convênio com Hortolândia 
para integrar oficialmente 
Nova Odessa ao Samu 192 
Regional Hortolândia/Su-
maré. A proposta foi assi-
nada e prevê cooperação 
técnica, operacional, admi-
nistrativa e financeira para 
a prestação do atendimento 
pré-hospitalar móvel de ur-
gência e emergência.

Na prática, o projeto abre 
caminho para que Nova 
Odessa passe a fazer par-
te da estrutura regionali-
zada de regulação médica 
do Samu, vinculada à Cen-
tral de Regulação de Urgên-
cia Hortolândia/Sumaré. 
O município afirma que a 
medida pretende ampliar 
a organização do atendi-
mento, integrar os fluxos 
de urgência e emergência e 
permitir o acesso às regras 
de financiamento previstas 
para a Rede de Atenção às 
Urgências do SUS.

A Prefeitura sustenta que 
a iniciativa decorre da ne-
cessidade de fortalecer a re-
de de urgência e emergência 
do Sistema Único de Saúde 
e de inserir Nova Odessa em 
uma estrutura regional de 
atendimento móvel.

O Executivo informou 
ainda que o município já 
participa das pactuações 
regionais relativas à ex-
pansão do Samu 192 e que 
o ingresso de Nova Odes-
sa foi homologado pela Co-
missão Intergestores Bi-
partite do Estado de São 
Paulo, a CIB-SP.

Segundo o documento, 
também está prevista uma 
Unidade de Suporte Básico 
vinculada à Central de Re-
gulação de Urgência Hor-
tolândia/Sumaré.

A Prefeitura argumenta 
que a integração permitirá 
acesso à regulação médica 
regional, qualificação per-
manente das equipes, me-
lhoria dos fluxos de atendi-
mento e uso mais eficiente 
dos recursos públicos des-
tinados à saúde.

O projeto encaminhado 
pelo prefeito estabelece que 
o convênio poderá abranger 
a cooperação necessária pa-
ra a execução dos serviços 
do Samu 192 Regional. As 
despesas decorrentes da fu-
tura lei serão custeadas por 
dotações próprias do orça-
mento municipal, com pos-
sibilidade de suplementa-
ção, se necessário.

IMPACTO FINANCEIRO
A documentação enviada 

à Câmara inclui um estudo 
de impacto orçamentário-
-financeiro para os três pri-
meiros exercícios previstos 
após a implantação.

Proposta representa mais uma etapa do processo 
de regionalização do atendimento de urgência na região

divulgação

financeiro e orçamentário 
do município.

O documento registra 
ainda que, apesar do au-
mento dos gastos, a admi-
nistração entende que a 
adesão trará benefícios ao 
município.

A Prefeitura afirma que 
há necessidade de concluir 
os procedimentos adminis-
trativos exigidos pelos ór-
gãos gestores do SUS para 
operacionalização do ser-
viço, formalização da coo-
peração entre os municí-
pios e integração da Uni-
dade de Suporte Básico de 
Nova Odessa à Central de 
Regulação de Urgência de 
Hortolândia/Sumaré.

Segundo o Executivo, 
a tramitação mais rápi-
da permitiria avançar nos 
procedimentos necessários 
para implantação e apri-
moramento do atendimen-
to de urgência e emergên-
cia à população.

Antes de ser enviado à 
Câmara, o projeto passou 
por análise técnica e jurí-
dica interna da adminis-
tração municipal. A Pre-
feitura afirma que a pro-
posta foi considerada re-
gular quanto aos aspectos 
formais e materiais e apta 
a seguir para apreciação 
dos vereadores.

CONVÊNIO DEPENDE 
DA CÂMARA
Apesar de o município já 

ter avançado nas tratativas 
regionais, a adesão depen-
de da autorização do Le-
gislativo.

O artigo primeiro do 
projeto autoriza formal-
mente o Poder Executivo 
a celebrar o convênio com 
Hortolândia. O segundo 
artigo estabelece que a 
parceria terá como fina-
lidade garantir a coope-
ração necessária à execu-
ção do atendimento pré-
-hospitalar móvel.

Caso o projeto seja apro-
vado pelos vereadores e 
sancionado pelo prefeito, 
a lei entra em vigor.

Para 2027, o custo esti-
mado para o ingresso de 
Nova Odessa no Samu Re-
gional é de R$ 575.541,60. O 
valor representa 0,1355% da 
Receita Corrente Líquida 
projetada para o exercício, 
estimada em aproximada-
mente R$ 424,75 milhões.

Em 2028, a projeção 
de gasto sobe para R$ 
608.635,24, equivalente a 
0,1327% da Receita Corren-
te Líquida prevista, de cer-
ca de R$ 458,73 milhões.

Para 2029, o impac-

to estimado chega a R$ 
642.110,18, representan-
do 0,1296% de uma Recei-
ta Corrente Líquida proje-
tada em aproximadamente 
R$ 495,43 milhões.

Somados, os três exercí-
cios representam um im-
pacto estimado de cerca de 
R$ 1,83 milhão.

O estudo informa que o 
valor previsto para 2027 foi 
calculado a partir dos da-
dos encaminhados pela Se-
cretaria Municipal de Saú-
de. Para os anos seguintes, 

foram utilizados índices 
de inflação disponíveis no 
relatório Focus, do Banco 
Central, já que ainda não 
havia estimativas próprias 
de custo para 2028 e 2029.

Em declaração anexada 
ao processo, o secretário 
de Finanças e Planejamen-
to, Brauner Antonio Feli-
ciano, afirma que o ingres-
so no Samu Regional pro-
vocará aumento de des-
pesa, mas considera que a 
medida possui compatibi-
lidade com o planejamento 

Paulo Medina  l  nova odessa
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
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A Prefeitura de Sumaré, 
por meio da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, pro-
moveu nesta sexta-feira 
(18) uma palestra do Pro-
jeto Eduardo – Febre Ma-
culosa Mata, com o tema 
“O papel da capivara e do 
carrapato em áreas endê-
micas de Febre Maculosa”. 
A atividade foi realizada na 
Escola Elysabeth de Mello 
Rodrigues, no Parque Eu-
clides Miranda.

A iniciativa integra as 
ações municipais de edu-
cação, prevenção e cons-
cientização sobre a febre 
maculosa, doença também 
conhecida como febre do 
carrapato. A programação 
busca ampliar o conheci-
mento da comunidade es-
colar sobre os fatores de ris-
co, formas de prevenção e a 
importância da atenção aos 
sinais da doença.

A atividade está rela-
cionada à Lei Municipal 
nº 7.591, de 5 de março de 
2026, que instituiu o Pro-
grama Municipal Perma-
nente de Conscientiza-
ção, Prevenção e Educa-
ção sobre a Febre Macu-
losa. A legislação estabe-
lece ações contínuas e in-
tegradas para diferentes 
faixas etárias, incluindo 
palestras, materiais edu-
cativos e orientações so-
bre prevenção, sinais de 
alerta, diagnóstico preco-
ce e busca por atendimen-
to médico.

A lei também criou o Dia 
D Municipal de Conscien-
tização da Febre Maculo-
sa, realizado anualmente 
em 13 de julho, em home-
nagem a Eduardo Brazilino 
Queiroz, vítima da doen-
ça. A proposta é preservar 
sua memória e transformar 
sua história em instrumen-
to permanente de educa-
ção, prevenção e valoriza-
ção da vida.

Projeto leva o 
nome de Eduardo
O projeto de conscienti-

zação ganhou força a partir 

da mobilização da família 
de Eduardo Brazilino Quei-
roz, adolescente que mor-
reu vítima de febre maculo-
sa. A história do jovem pas-
sou a motivar ações de in-
formação e prevenção no 
município, incluindo ati-
vidades nas escolas.

A Câmara Municipal de 
Sumaré aprovou, em mar-
ço de 2026, o projeto en-
caminhado pelo Executi-
vo que posteriormente deu 
origem à Lei nº 7.591/2026, 
criando o programa per-
manente de conscientiza-
ção e o Dia D municipal.

Projeto Eduardo reforça prevenção 
à febre maculosa entre os estudantes

Os apaixonados por 
música e por boas his-
tórias têm um encontro 
marcado neste domingo 
(20), no Americana Shop-
ping. Das 12h às 20h, o 
empreendimento recebe 
uma Feira de Vinil que 
promete uma verdadei-
ra viagem no tempo, reu-
nindo cinco expositores e 
mais de 3 mil discos, além 
de CDs disponíveis para 
compra, venda e troca.

Mais do que uma opor-
tunidade para encontrar 
aquele disco especial ou 
garimpar raridades, a fei-
ra celebra uma cultura que 
marcou diferentes décadas 
e continua conquistando 
novos admiradores. Pa-
ra quem viveu a época de 
ouro dos vinis, o evento 
é um convite para relem-
brar trilhas sonoras, artis-
tas e momentos que fica-
ram na memória. Já para 
as novas gerações, é uma 
oportunidade de conhe-
cer de perto o universo dos 
discos, descobrir diferen-

tes gêneros musicais e en-
tender por que o vinil per-
manece tão presente entre 
os amantes da música.

Segundo Simone Pon-
ce, Gerente de Marketing 
do Americana Shopping, 
a proposta é proporcionar 
uma experiência que co-
necte diferentes gerações 
por meio da música.

“A feira é um convite pa-
ra todos os públicos. Que-
remos proporcionar aque-
le gostinho de nostalgia 
para quem viveu a épo-
ca dos vinis, mas também 
despertar a curiosidade de 
quem está conhecendo es-
sa cultura agora”, afirma 
Simone Ponce.

Com milhares de títulos 
reunidos em um só lugar, 
os visitantes poderão ga-
rimpar discos de diferen-
tes estilos e épocas, além 
de CDs, e também nego-
ciar seus próprios exem-
plares por meio da com-
pra, venda e troca.

A Feira de Vinil do 
Americana Shopping será 
realizada neste domingo, 
20 de setembro, das 12h às 
20h, com entrada gratuita.

Feira de Vinil reunirá 
mais de 3 mil discos no 
Americana Shopping

neste domingo

Da Redação  l  AMERICANA
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RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

Novo órgão vai buscar acordos entre Prefeitura, servidores, empresas e contribuintes, incluindo dívidas, contratos, 
indenizações, questões ambientais e acesso a serviços públicos, antes de disputas chegarem ao Poder Judiciário

A Prefeitura de Hortolân-
dia criou uma Câmara de 
Mediação para tentar resol-
ver conflitos envolvendo o 
poder público por meio de 
acordos, antes que as dis-
putas cheguem à Justiça. 
A medida foi instituída pe-
la Lei 4.693/2026, publica-
da no Diário Oficial do Mu-
nicípio, e inclui situações 
envolvendo contribuin-
tes, servidores, empresas e 
acesso a serviços públicos.

A CMCA (Câmara de Me-
diação e Consensualidade 
Administrativa) ficará liga-
da à Procuradoria-Geral do 
Município, dentro da Secre-
taria de Assuntos Jurídicos. 
O novo órgão poderá atuar 
em controvérsias que envol-
vam a administração direta 
e indireta, desde que sejam 
questões em que a legisla-
ção permita negociação e 
composição entre as partes.

Entre os casos previstos 
estão contratos adminis-
trativos, cobranças de im-
postos, taxas e multas, pe-
didos de indenização con-
tra o município, questões 
ambientais e urbanísti-
cas e demandas relacio-
nadas a serviços públicos. 

Nova Câmara de Mediação de Hortolândia vai atuar na solução consensual de conflitos locais

Hortolândia cria Câmara de Mediação 
para resolver conflitos sem ação judicial

divulgação redução de até 100% dos 
juros e multas por atraso, 
de acordo com as regras 
previstas na própria lei e 
com a forma de pagamen-
to estabelecida.

A norma também auto-
riza o parcelamento em 
até dez vezes de honorá-
rios administrativos ou de 
sucumbência, dentro dos 
limites definidos pela le-
gislação municipal.

Segundo a secretária de 
Assuntos Jurídicos, Silva-
nia Anizio da Silva, a cria-
ção da Câmara pretende 
ampliar a solução adminis-
trativa de conflitos e redu-
zir a necessidade de ações 
judiciais. “Ela abre espaço 
para que o Município e o ci-
dadão encontrem, pelo diá-
logo, soluções consensuais 
para demandas que pode-
riam virar processos judi-
ciais”, afirmou.

A secretária acrescentou 
que o mecanismo também 
pode contribuir para acele-
rar a regularização de débi-
tos, reduzir custos e reser-
var a atuação judicial para 
os casos em que não hou-
ver possibilidade de acordo.

A Câmara ainda depende 
de regulamentação do Exe-
cutivo para começar a fun-
cionar efetivamente.

Também poderão ser dis-
cutidos temas funcionais 
de servidores, como re-
moção, enquadramento 
e verbas remuneratórias, 
quando houver possibili-
dade legal de acordo.

O Sindicato dos Servido-
res Públicos poderá partici-
par das negociações e apre-
sentar demandas em nome 
da categoria. Empresas e 

proprietários também po-
derão buscar a Câmara pa-
ra firmar termos de ajusta-
mento de conduta relacio-
nados, por exemplo, a irre-
gularidades ambientais ou 
urbanísticas.

A estrutura também po-
derá atuar em pedidos li-
gados a vagas em creches 
e escolas municipais e ao 
fornecimento de medica-

mentos. Nesses casos, a lei 
determina que sejam pre-
servadas as políticas públi-
cas existentes e a igualda-
de de tratamento entre os 
moradores.

Um dos principais focos 
deverá ser a negociação de 
dívidas com a Prefeitura. 
Poderão entrar nos acor-
dos débitos tributários, co-
mo IPTU e ISS, além de dí-

vidas não tributárias, en-
tre elas multas ambientais. 
A negociação será possível 
inclusive quando o débito 
já estiver inscrito em dívi-
da ativa ou tiver cobrança 
em andamento na Justiça.

Até 31 de março de 2027, 
a legislação prevê condi-
ções especiais para regu-
larização. Quem quitar a 
dívida à vista poderá obter 

Da Redação  l  hortolândia
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Palestra orienta alunos sobre riscos, 
prevenção e sinais de alerta da febre maculosa 

divulgação
Da Redação  l  SUMARÉ
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Para o secretário de Edu-
cação, Lucas Gomes, levar 
informação aos alunos é 
muito importante. “Levar 
a informação para dentro 
das escolas é uma forma de 
ampliar a prevenção e fa-
zer com que o conhecimen-
to chegue também às famí-
lias. O Projeto Eduardo re-
força o papel da Educação 
na formação de uma comu-
nidade mais consciente, ca-
paz de reconhecer situações 
de risco e buscar orientação 
e atendimento adequado.”

João Cleto Alves, che-
fe de Gabinete, ressalta a 
importância do projeto de 
Lei encaminhado à Câma-
ra pelo Executivo. “O Pro-
jeto Eduardo transforma 
uma história que marcou a 
nossa cidade em uma ação 
permanente de conscienti-
zação. A aprovação da le-
gislação e a continuidade 
das atividades mostram a 
importância de unir po-
der público, escolas, pro-
fissionais e comunidade 
para fortalecer a preven-
ção e preservar vidas.”

Já a secretária adjunta de 
Educação, Sandy Vaughan, 
destaca que o tema é im-
portante e deve ser ampla-
mente debatido nas esco-
las. “A escola é um espaço 
fundamental para dissemi-
nar informações de preven-
ção. Quando trabalhamos 
esse tema de forma clara e 
adequada com os estudan-
tes, ampliamos o alcance 
da conscientização e forta-
lecemos a participação das 
famílias nesse cuidado.”

PREVENÇÃO
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AnieRafa e Gabriel Sater 
cantam “Infância de interior” 

revisitando um Brasil profundo
Uma nova cena artística que conec-

ta diferentes gêneros musicais, sempre 
guiados pelo bom gosto. AnieRafa e Ga-
briel Sater são cantores / compositores 
conectados à música de interior, do Bra-
sil profundo, boas raízes, gerando novos 
frutos. Com lançamento marcado para 
essa sexta-feira (18) em todas as plata-
formas de música e videoclipe no You-
Tube, “Infância de Interior” nos convi-
da a acessar memórias de nossas ori-
gens, olhar para dentro, lembrar da vi-
da e de que é sempre tempo de apreciar 
uma boa canção.

“Infância de interior” é uma dessas 
canções que nascem diretamente do co-
ração, é uma memória viva, que pode ser 
nossa ou de nossos antepassados. “Quan-
do lembro da minha infância de rio, che-
go a escutar o assobio que o pai fazia pra 
gente entrar”. A cena da brincadeira ao 
ar livre, corpo livre, tempo livre, até o en-
tardecer, onde as imaginações criavam 
todo tipo de realidade e os brinquedos 
eram feitos em casa.

 “Nasci num rancho de barro feito com 
as mãos” nos lembra que na infância, o 
valor dos objetos, das conquistas, não es-

tá no preço, mas 
na companhia, 
no aprendizado 
e no poder de 
conseguir fazer 
com as próprias 
mãos, ao lado de 
quem amamos. 
Na canção, Ani, 
Rafa e Gabriel, 
os músicos Ra-
fael Schimidt, 
Rafael Beck, Pe-
dro Macedo e 
Everton Reis trazem a força de um mu-
tirão, onde toda a comunidade se une 
para realizar algo por um companheiro 
e todos se nutrem com as realizações de 
cada indivíduo. 

Gabriel Sater com sua personalidade 
doce e forte, além de sua história fami-
liar que inspira todos os brasileiros atra-
vés do escancaramento do Brasil profun-
do em forma de canção, de atitude e de 
poesia, foi o convidado perfeito de Anie-
Rafa para a realização dessa obra, can-
tando de maneira alternada e nos levan-
do ao êxtase quando unem as três vozes 
em momentos pontuais e emocionantes.

Inovando com responsabilidade e res-
peito a quem veio antes, AnieRafa tra-
zem novas composições ao cenário mu-
sical da atualidade, cantando, neste lan-

çamento, uma 
obra dos com-
positores Rafael 
Schimidt e Gil-
berto Lamai-
son, autores que 
mostram que a 
poesia, a memó-
ria e a boa mú-
sica está viva, 
acessível, poten-
te e moderna. 

ANIERAFA
Casal na vida e na arte, AnieRafa ex-

ploram a riqueza da música instrumen-
tal e vocal brasileira, trazendo o interior 
para o centro do palco com sofisticação 
e respeito às raízes. Em sua discografia, 
a dupla possui “Interior” (2021), “Música 
de Interior” (2021), “Pés na Terra” (2024), 
“Braços Abertos” (2024), o EP “Águas Cai-
piras” (2025) e o EP “Ao Vivo em Araras” 
(2026) disponíveis em plataformas digi-
tais, que revelam uma narrativa que co-
necta as raízes interioranas à diversida-
de musical brasileira e latino-americana.

Além de se apresentarem em shows 
pelo o Brasil, eles também se dedicam a 
ministrar oficinas e palestras para crian-
ças, jovens e adultos, incentivando a for-
mação de novos públicos e maior conhe-
cimento da música.

e-mail: diego.vivan@gmail.com

Diego Vivan

HABITAÇÃO

Decreto assinado pelo prefeito Danilo 
Barros autoriza conjunto habitacional 
no bairro Saltinho, em área de 184,6 mil 
metros quadrados; residencial passa 
a integrar política pública voltada à 
moradias de interesse social na cidade

A Prefeitura de Paulínia 
aprovou os projetos para a 
construção de 390 moradias 
no Residencial Nova Fonta-
na, empreendimento de in-
teresse social previsto para 
o bairro Saltinho. A autori-
zação consta no Decreto nº 
9.106/2026, assinado pelo 
prefeito Danilo Barros (PL).

O conjunto será im-
plantado em uma área de 
184.665,63 metros quadra-
dos. O loteamento já havia 
sido aprovado pelo municí-
pio em novembro de 2025 e 
agora avança para a etapa 
de construção das unida-
des residenciais.

Do total previsto, 378 ca-
sas seguirão o chamado Pa-

drão 1, com 45,36 metros 
quadrados cada. Outras 12 
unidades terão 51,48 me-
tros quadrados e poderão 
receber adaptações quan-
do necessário.

Somadas, as construções 
representarão 17.763,84 
metros quadrados de área 
edificada.

A aprovação está vincu-
lada às plantas, memoriais, 
projetos de implantação e 
documentos técnicos que 
integram o processo admi-
nistrativo nº 861/2026. As 
obras também deverão obe-
decer às regras do Plano Di-
retor, da legislação de uso e 
ocupação do solo, do Códi-
go de Obras e de outras nor-
mas técnicas do município.

O decreto determina ain-
da que o Habite-se não será 

Loteamento havia sido aprovado pelo município em 2025 e agora avança para a etapa de construção das unidades

Paulínia aprova projeto para obra de 
390 casas no Residencial Nova Fontana

divulgação
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liberado de maneira indi-
vidual para cada imóvel. A 
autorização deverá ser emi-
tida de uma só vez para as 
390 casas.

Para isso, será necessá-
rio que o loteamento obte-
nha antes o Termo de Vis-

toria de Obras e a Licença 
de Operação, além de cum-
prir todas as demais exi-
gências legais e adminis-
trativas previstas.

Durante a execução, os 
profissionais responsáveis 
terão de seguir integral-

mente os projetos aprova-
dos, incluindo critérios re-
lacionados à segurança, es-
tabilidade das edificações e 
acessibilidade.

O Residencial Nova Fon-
tana integra a política habi-
tacional voltada à implan-

tação de moradias de inte-
resse social em Paulínia. 
Com a publicação do de-
creto, o empreendimento 
passa a contar com a apro-
vação municipal específica 
para a construção das uni-
dades previstas no projeto.

Celebrado em 21 de se-
tembro, o Dia da Árvo-
re chama a atenção para a 
importância da preserva-
ção ambiental e do cuida-
do com os recursos natu-
rais. Em Sumaré, esse tema 
também se relaciona à pro-
teção da água, um recur-
so essencial para a popu-
lação. A BRK, concessioná-
ria responsável pelos ser-
viços de água e esgoto do 
município, atua na opera-
ção dos sistemas e em in-
vestimentos para ampliar e 
modernizar a infraestrutu-
ra de saneamento. As árvo-
res desempenham funções 

importantes para o equi-
líbrio ambiental. Além de 
contribuírem para a biodi-
versidade, ajudam na pro-
teção do solo, favorecem a 
infiltração da água da chu-
va e participam do ciclo hí-
drico. A preservação da ve-
getação, portanto, é uma 
das formas de contribuir 
para a conservação dos re-
cursos naturais e da água. 

No saneamento, a BRK 
atua em diferentes etapas 
para garantir o abasteci-
mento da população, desde 
a captação e o tratamento 
até a distribuição da água. 
A eficiência desses proces-
sos e o uso responsável do 
recurso são fundamentais 
para a conservação dos ma-

nanciais e para a segurança 
do abastecimento. 

A cidade também recebe 
investimentos para ampliar 
a infraestrutura de esgota-
mento sanitário e avançar 
na universalização do ser-
viço. Entre as intervenções 
está a ampliação e moder-
nização da Estação de Tra-
tamento de Esgoto (ETE) 
Tijuco Preto, que integra o 
conjunto de obras voltadas 
à expansão do tratamen-
to de esgoto no município. 

As ações de saneamen-
to se somam à preservação 
ambiental e ajudam a re-
duzir impactos sobre os re-
cursos naturais. Enquanto 
a conservação da vegeta-
ção contribui para o equi-

líbrio dos ecossistemas e 
para o ciclo da água, a co-
leta e o tratamento ade-
quado do esgoto são fun-
damentais para proteger 
os corpos hídricos. 

“Cuidar dos recursos na-
turais é um compromis-
so que envolve escolhas 
e ações permanentes. No 
saneamento, isso significa 
buscar cada vez mais efi-
ciência nos processos, uti-
lizar a água de forma res-
ponsável e trabalhar para 
ampliar a infraestrutura 
necessária para atender a 
população”, destaca Erick 
Krambeck, coordenador 
de Qualidade, Meio Am-
biente, Saúde e Seguran-
ça da BRK.

Dia da Árvore reforça preservação da 
água e recursos ambientais em Sumaré

Ações de saneamento se somam à preservação ambiental 
e ajudam a reduzir impactos sobre os recursos naturais

MEIO AMBIENTE
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Aposentadoria do professor 
terá novas exigências em 2027

É proprietária e fundadora do escritório Andressa Martins Advocacia, em 
Sumaré/SP. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica - PUC 
de Campinas, desde 2006, atua como advogada há mais de 17 anos. Atualmente 
é Vice-presidente da Comissão de Seguridade Social pela OAB Sumaré. 

andressa@andressamartins.adv.br  | @andressamartinsadvocacia
End.: Rua Ipiranga, 234, Centro, Sumaré / SP
Fone (19) 3873-5839 / 99177-2504

Andressa Martins
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Regras de transição previstas na Re-
forma da Previdência terão aumento de 
pontuação e de idade mínima a partir 
de janeiro

Professores que estão próximos de se 
aposentar pelo INSS devem ficar atentos 
às mudanças que entram em vigor em 1º 
de janeiro de 2027. As alterações atingem 
duas regras de transição da aposentado-
ria do professor: a regra dos pontos e a 
idade mínima progressiva.

As mudanças já estavam previstas na 
Emenda Constitucional 103/2019 e ocor-
rem de forma gradual, sem representar 
uma nova Reforma da Previdência.

REGRA DOS PONTOS
A partir de 2027, será necessário atingir:
• 89 pontos para professoras;
• 99 pontos para professores.
A pontuação resulta da soma entre 

idade e tempo de contribuição. Tam-
bém é necessário comprovar 25 anos 
de contribuição para mulheres e 30 
anos para homens, em efetivo exercí-
cio das funções de magistério na edu-
cação infantil, no ensino fundamental 
ou no ensino médio.

Em 2026, a exigência é de 88 pontos 
para mulheres e 98 para homens. Assim, 
quem não completar os requisitos até o 

final deste ano ficará sujeito à pontua-
ção maior em 2027.

IDADE MÍNIMA PROGRESSIVA
Outra regra que será alterada é a da 

idade mínima progressiva.
Em 2027, serão exigidos:
• 55 anos de idade e 25 anos de con-

tribuição no magistério para mulheres;
• 60 anos de idade e 30 anos de contri-

buição no magistério para homens.
Em 2026, os requisitos são de 54 anos e 

6 meses para mulheres e 59 anos e 6 me-
ses para homens.

NEM TODAS AS REGRAS MUDAM
O aumento dos requisitos não atin-

ge todas as formas de aposentadoria do 
professor.

Na regra do pedágio de 100%, por 
exemplo, não há aumento anual da ida-
de. Para quem se enquadra nessa moda-
lidade, permanecem os requisitos de 52 
anos para mulheres e 55 anos para ho-
mens, além do tempo mínimo de con-
tribuição e do pedágio correspondente 
ao período que faltava em 13 de novem-
bro de 2019.

Também deve ser observado o direi-
to adquirido. Quem já havia preenchi-
do os requisitos para aposentadoria an-
tes da Reforma pode preservar o direito 
pelas regras anteriores.

E QUEM COMEÇOU A CONTRIBUIR 
DEPOIS DA REFORMA?
Professores que ingressaram no RGPS 

após a Reforma da Previdência não se en-
quadram nas regras de transição. Nesses 
casos, devem ser observados os requisi-
tos da aposentadoria programada do pro-
fessor. Por isso, a mudança de 2027 não 
significa que todos os professores terão 
as mesmas exigências. O direito depende 
da data de ingresso no sistema, do tem-
po de contribuição e da regra previden-
ciária aplicável.

ATENÇÃO AOS PERÍODOS DE MAGISTÉRIO
Para obter a aposentadoria diferencia-

da do professor, não basta trabalhar em 
uma escola. É necessário comprovar o 
exercício das funções de magistério na 
educação infantil, no ensino fundamen-
tal ou no ensino médio, conforme a le-
gislação previdenciária.

Quem está próximo de cumprir os re-
quisitos deve conferir o CNIS e os docu-
mentos que comprovam os períodos de 
magistério, principalmente antes de de-
cidir se é mais vantajoso requerer o be-
nefício ainda em 2026 ou aguardar 2027.

Você gostou deste conteúdo? Para 
mais informações, continue acompa-
nhando nossa coluna semanal. Tenha 
um excelente domingo!

ELEIÇÕES 2026

Em Sumaré, 1.999 pessoas se apresentaram espontaneamente para trabalhar na votação, enquanto Hortolândia contará 
com outras 1.731 no 1° turno; Justiça Eleitoral considera grupo parte importante na organização prática de mais um pleito

Sumaré e Hortolândia te-
rão juntas 3.730 mesários 
voluntários trabalhando no 
primeiro turno das eleições 
de 2026, marcado para 4 de 
outubro. O maior contin-
gente está em Sumaré, on-
de 1.999 pessoas se coloca-
ram à disposição da Justiça 
Eleitoral. Em Hortolândia, 
são 1.731 voluntários.

A quantidade de partici-
pantes mostra a dimensão 
da estrutura necessária pa-
ra que a votação aconteça 
nas duas cidades. Os me-
sários ficam responsáveis 
pelo atendimento dos elei-
tores e pela rotina das se-
ções durante todo o perío-
do em que as urnas perma-
necem abertas.

Em Sumaré, o número 
se aproxima de 2 mil vo-
luntários mobilizados para 
o pleito. Hortolândia tam-
bém terá uma participa-

Somente em Sumaré e Hortolândia, serão quase 4 mil voluntários distribuídos entre as seções eleitorais

Sumaré e Hortolândia mobilizam 3,7 
mil mesários voluntários nas eleições

divulgação registrar ocorrências e se-
guir os protocolos previstos 
para cada situação.

A adesão voluntária re-
duz a necessidade de con-
vocação de pessoas que 
não haviam demonstrado 
interesse prévio em partici-
par. Para a Justiça Eleitoral, 
esse grupo representa uma 
parte importante da orga-
nização prática da eleição.

Somente em Sumaré e 
Hortolândia, serão qua-
se 4 mil voluntários distri-
buídos entre as seções elei-
torais. A atuação conjunta 
dessas pessoas permitirá 
que a votação ocorra simul-
taneamente em diferentes 
bairros e locais preparados 
para receber os eleitores.

O primeiro turno das 
eleições será realizado em 
4 de outubro de 2026. Até 
lá, os mesários seleciona-
dos passam pelas orienta-
ções necessárias para exer-
cer as funções previstas no 
dia da votação.

ção alta, com mais de 1,7 
mil pessoas atuando dire-
tamente nos locais de vo-
tação. O trabalho começa 
antes mesmo da chega-

da do primeiro eleitor. As 
equipes precisam prepa-
rar as seções, conferir os 
materiais e seguir as orien-
tações da Justiça Eleitoral 

para que a votação seja ini-
ciada corretamente.

Ao longo do dia, os me-
sários fazem a identifica-
ção dos eleitores, organi-

zam o fluxo dentro das sa-
las e acompanham os pro-
cedimentos ligados ao uso 
da urna eletrônica. Tam-
bém são responsáveis por 

Paulo Medina  l  região
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A Prefeitura de Suma-
ré criou e nomeou a Co-
missão Gestora do Fundo 
Municipal da Defesa Civil 
(FUMDEC), instrumento 
destinado ao fortalecimen-
to da estrutura municipal 
de Defesa Civil. A medida 
está prevista no Decreto 
Municipal nº 12.908, de 9 
de dezembro de 2025.

O FUMDEC está vincu-
lado à Diretoria Municipal 
da Defesa Civil, atualmen-
te integrada ao Gabinete do 
prefeito Henrique do Pa-
raíso (Republicanos), e terá 

sua gestão acompanhada 
pela comissão constituída 
conforme estabelece o arti-
go 3º do decreto municipal.

A criação da Comissão 
Gestora estabelece uma 
estrutura específica para 
a administração do fundo, 
contribuindo para a orga-
nização dos procedimen-
tos relacionados aos recur-
sos destinados às ações de 
Defesa Civil no município.

A medida integra o pro-
cesso de fortalecimento 
da atuação da Prefeitura 
em prevenção, preparação, 
resposta e enfrentamen-
to de situações de emer-
gência e desastres, áreas 

que exigem planejamento 
e atuação coordenada do 
poder público.

A Comissão Gestora do 
FUMDEC será composta 
pelos membros nomea-
dos no ato oficial, fican-
do a presidência sob res-
ponsabilidade do primei-
ro integrante relacionado 
na composição.

Relevância
Conforme estabelecido 

no ato de nomeação, os ser-
viços prestados pelos inte-
grantes da Comissão Ges-
tora do FUMDEC serão gra-
tuitos e considerados rele-
vantes para o município. 

Prefeitura de Sumaré cria comissão para gerir 
recursos do Fundo Municipal da Defesa Civil 

Medida integra atuação da Prefeitura em situações de emergência e desastres

divulgação

FUMDEC
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Um cidadão com 
intensa partici-
pação na socie-

dade sumareense em vá-
rios setores de atividades, 
tais como jurídica, cultu-
ral, social, sempre com 
muita dedicação, altruís-
mo, eficiência e eficácia.

Trata-se de DJACIR 
SANGUINI nascido em 
Jundiaí/SP, em 27 de ju-
lho de 1944, filho de An-
tônio Sanguini e Geny 
Dias Sanguini .

Foi casado com Silva-
na Maria Menuzzo San-
guini (in memoriam) e 
deste enlace formaram 
uma família com duas 
filhas: Marcela Menuzzo 
Sanguini e Rachel Me-
nuzzo Sanguini. 

Djacir iniciou seus es-
tudos no “jardim de in-
fância” (atualmente edu-
cação infantil) e logo após 
completou seus estudos 
de ensino fundamental 
na EE Prof. André Rodri-
gues de Alkmin, em Su-
maré. Continuou seus es-
tudos no ensino médio na 
Escola Técnica de Comér-
cio da Academia São Luís, 
em Campinas.

Como seu objetivo era 
cursar o ensino superior, 
fez vestibular e ingres-
sou no Curso de Direi-
to da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Cam-
pinas (PUCC) e logo após 
a conclusão do Curso, foi 

aprovado no Exame da 
Ordem dos Advogados 
(OAB/SP), sendo inscri-
to na 131ª Subsecção da 
OAB/Sumaré.

ATIVIDADES 
PROFISSIONAIS
Inicialmente Djacir, co-

nhecido na cidade como 
“Di Sanguini”, foi “offi-
ce boy” no extinto Banco 
Cooperativa Rural do Bra-
sil (Banco Rural), criado 

pela família Zacarchenco, 
com agência na Rua Antô-
nio do Valle Mello, entre a 
Rua 7 de setembro de An-
tônio do Valle Mello. 

Foi o primeiro Secre-
tário de Escola da EM. 
Dr. Leandro Franceschi-
ni para o Curso de Téc-
nico de Contabilidade e 
Administração,  apren-
diz no Escritório de Con-
tabilidade do Clodoaldo 
Frutuoso(Dinho), num 

prédio na primeira qua-
dra da Rua 7 de Setembro 
à esquerda de quem sobe. 

Ele concluiu diversos 
Cursos de Profissionaliza-
ção (Lei de Loteamentos. 
Licitação, Dívida Ativa), 
foi Diplomado pela Asso-
ciação da Escola Superior 
de Guerra – ADESG.

Por alguns anos mili-
tou no Cartório de Notas 
e Registro Civil de Suma-
ré, como Auxiliar, Escre-

Silvana Menuzzo Sanguini e Djacir Sanguini

Djacir Sanguini

Djacir Sanguini
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Autor do Texto

Júlio José CampigliJúlio José Campigli

Cronista e 
Diretor da Pró-Memória

vente Habilitado, Oficial 
Maior no Cartório de No-
tas, Registro Civil, Distri-
buidor e Partidor na então 
Comarca de Campinas.

Com a conclusão do 
Curso de Direito da 
PUCC, começou a exercer 
a função de advogado de 
forma autônoma, sendo 
Assessor Jurídico da Dire-
toria da Auto- Viação Ou-
ro Verde de Sumaré.

Na área pública foi Pro-
curador Jurídico da Mu-
nicipalidade de Sumaré, 
Diretor do Departamento 
Jurídico da Municipalida-
de de Sumaré, Presidente 
da Comissão Permanen-
te de Licitação (COPEL) e

Presidente da Comissão 
de Regularização de Lo-
teamentos, em convênio 
com o CEPAM e Ministé-
rio Público de São Paulo.

PARTE SOCIAL
Djacir foi Vice-Presi-

dente da Subsecção da 
OAB/SP em Sumaré, por 
duas vezes durante a 

gestão do Dr. José Carlos 
Martins; Foi Vice-Presi-
dente do Clube Recreati-
vo Sumaré, na gestão do 
Prof. Alaerte Menuzzo; no 
mesmo clube foi Diretor 
Social em várias gestões. 

Foi par t icipante e 
Membro do Projeto Ron-
don- Missão de Trabalho 
no Estado do Acre na ci-
dade de Cruzeiro do Sul.

Laureado com o título 
de Decano pela Subsec-
ção da OAB/Sumaré.

Ex-membro do Lions 
Clube de Sumaré onde 
chegou a ser Presidente 
por uma gestão.

É membro ativo até o 
presente da Loja Maçôni-
ca Universo de Campinas.

A Associação PRÓ-
-MEMÓRIA de Suma-
ré parabeniza o ilus-
tre cidadão pelos servi-
ços prestados para a so-
ciedade, como um ver-
dadeiro cidadão suma-
reense, pelos trabalhos 
realizados em benefício 
de nossa população.
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CAMPANHA DE NATAL DA ACIAS

REINAUGURAÇÃO DA ESTAÇÃO

ALBERTINA SILANO

JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI

TENENTE DUREZA

Nestor Geraldo Duarte foi presidente da ACIAS em dois mandatos, de 
1993 a 1996. No seu governo a entidade promovia campanhas de final 

de ano, com farta distribuição de prêmios. Nesta foto vemos um sorteio 
realizado na Avenida Sete de Setembro, que era acompanhado 
pela população. Nestor está no centro do registro; ao seu lado 

vemos Vilson Oschin Alves e Armando Ozetti Filho.

A primeira restauração da Estação Ferroviária foi feita no 
primeiro governo de José De Nadai (1983 a 1988), mais precisamente 

em dezembro de 1986. Depois disso aconteceram mais duas, nos 
governos de Antônio Dirceu Dalben e José Antonio Bacchim. Hoje a 
Estação encontra-se novamente necessitando de uma restauração. 

O atual prédio foi construído pela Cia. Paulista de Estradas de 
Ferro em 1915. Na foto, a cerimônia que marcou a primeira 

reinauguração, com uma locomotiva a vapor. 

Albertina 
Silano, que 
vemos nesta 
fotografia 
acompanhada 
do filho Rafael 
Silano Jr., era 
a esposa de 
Rafael Silano, 
dono de uma 
empresa 
localizada 
na Vila Valle, 
chamada 
“Torrefação 
e Moagem de 
Café Sertanejo”. 
Era uma das 
principais 
empresas do 
gênero da 
região. Além 
de Rafael Jr., o 
casal teve outro 
filho: Wilson 
Silano.

José Aristodemo Pinotti era médico. Foi reitor da UNICAMP de 1982 
a 1986, Secretário Estadual da Educação e Deputado Federal. Fez 

diversas visitas a Sumaré, entre elas a retratada acima, no primeiro 
governo de José De Nadai (1983 a 1988). Neste registro ele discursa, ao 

lado de José De Nadai e José De Nadai Filho. 

Tenente Dureza era o apelido da pessoa que vemos no lado 
direito desta foto da década de 1950. Era um militar aposentado 
que veio morar em Sumaré. Era uma pessoa muito conhecida e 
popular na cidade. Infelizmente não sabemos seu nome correto 

e nem que destino teve. Nesta foto está acompanhado de 
Djacir Sanguini (Dí) e Florivaldo Pereira de Barros. 

DOMINGOS GUERREIRO
Domingos 

Carlos Guerreiro 
é empresário em 

nossa cidade. 
Boa parte de seu 

tempo dedicou 
a entidades da 

comunidade, 
como a ACIAS, 

e à vida política. 
Participou 
e presidiu 
diretórios 

de partidos 
políticos de 

nossa cidade. 
Também foi 

Secretário de 
Planejamento 

do primeiro 
governo de 

Antônio 
Dirceu Dalben 

(1997-2000).

jornaltribunaliberaldesumare



De Capivari de Cima (1820) a 
Freguesia de Água Choca (1832)

Entre 1820 e 1832, a nos-
sa região viveu uma fa-
se de transição que unia 

grandes marcos nacionais e 
transformações locais. Logo no 
início desse período tivemos a 
proclamação da Independên-
cia do Brasil em 1822, enquan-
to o seu desfecho foi marcado 
pela elevação da antiga Cape-
la Curada de Nossa Senhora do 
Patrocínio de Capivari de Ci-
ma à condição de Freguesia de 
Nossa Senhora do Patrocínio 
de Água Choca (1832), vincu-
lada à vila de Itu. Durante al-
guns anos, os documentos al-
ternavam entre as duas deno-
minações, refletindo a mudan-
ça administrativa e religiosa 
que se consolidaria em 1835, 
quando a paróquia foi oficial-
mente instituída.

A paisagem era dominada 
por vastas matas, com poucas 
áreas abertas em torno do po-
voado, o que explica a escas-
sez de registros de compra e 
venda de terras. O primeiro 
documento encontrado data 
de 1831, em Monte Mor, rela-
tando a venda de um sítio com 

Dezenho de Nazário Eugênio Malaquias

Memória de Monte Mor
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Arcílio Pinto Margarida Batista Trevisan
Arcilio Pinto nasceu em 13 de 
agosto de 1916, na cidade de 
Pedreira, São Paulo, Brasil, 
fruto da união de Etelvino Pin-
to de Oliveira, então com 38 
anos, e Anna Majello, com 32 
anos. Desde cedo, destacou-se 
por sua integridade, dedica-
ção e espírito trabalhador, va-
lores que marcaram sua traje-
tória de vida.No dia 31 de julho 
de 1943, em Monte Mor, São 
Paulo, uniu-se em matrimô-
nio com Carolina Pontin, for-
mando uma parceria sólida e 
amorosa. Juntos construíram 
uma família pautada pelo res-
peito, carinho e responsabili-
dade, sendo abençoados pe-
los vários filhos que recebe-
ram dele exemplos de bonda-
de, perseverança e generosida-
de. Está sepultado no Cemité-
rio Municipal de Monte Mor.

Margarida nas-
ceu em Monte 
Mor, no dia 30 
de dezembro de 
1931, e faleceu 
em 23 de março 
de 2019. Casou-
-se com Nercio 
Trevisan, com 
quem compar-
tilhou uma vida 
de amor e com-
panheirismo. O 
casal viveu por 
muitos anos em 
Monte Mor, on-
de construiu sua 
história e dei-
xou lembran-
ças queridas. 
Margarida re-
pousa no Cemi-
tério Municipal 
de Monte Mor.

fotos: divulgação
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Autor do Texto

Nelson de Luccas

Professor de História 
e Cronista

Jacinto e Hermantina Tradicional Família Tizziani
Jacynto France nas-
ceu em 13 de no-
vembro de 1911, 
em Monte Mor, São 
Paulo, Brasil, filho 
de Domingos Fran-
ce e Carlota Moret-
to. Homem ínte-
gro, trabalhador e 
de coração genero-
so, dedicou sua vida 
à família e à comu-
nidade, sendo lem-
brado por sua hu-
mildade e espíri-
to acolhedor. Fale-

ceu em 19 de agosto de 1998, aos 86 anos, deixando um legado de amor e respeito. Foi 
casado com Hermantina Pacheco France, nascida em 27 de março de 1914, também 
em Monte Mor, filha de Martiniano Pacheco de Toledo e Thereza Maria de Jesus. Mu-
lher de fé, bondade e dedicação, Hermantina foi exemplo de ternura e força, sempre 
guiando sua família com carinho e firmeza. Faleceu em 15 de novembro de 1985, aos 
70 anos, sendo lembrada com profunda saudade. Juntos construíram uma linda famí-
lia, abençoada com vários filhos, que herdaram deles o exemplo de honestidade, tra-
balho e união. Ambos repousam lado a lado no Cemitério Municipal de Monte Mor.

Esta fotografia re-
trata a tradicio-
nal família Tizzia-
ni, cuja trajetória 
se entrelaça com 
a história e o de-
senvolvimento da 
cidade de Monte 
Mor. Descendentes 
de imigrantes ita-
lianos oriundos de 
Treviso, na região 
do Vêneto, Itália, 
os Tizziani trou-
xeram consigo va-
lores de trabalho, 

união e fé que marcaram gerações. O patriarca Guiseppe Luigi Tizziani, nascido em 
Treviso, chegou ao Brasil movido pelo sonho de construir uma nova vida. Aqui, uniu-
-se em matrimônio com Maria Luigia Parisotto, também de origem italiana, forman-
do uma numerosa família que se tornou símbolo de perseverança e contribuição co-
munitária. Ao longo dos anos, seus descendentes participaram ativamente da vida so-
cial, econômica e cultural de Monte Mor, ajudando a moldar o caráter acolhedor e pro-
gressista da cidade. Esta imagem, além de um registro familiar, é um testemunho da 
força das raízes italianas que continuam presentes na memória e na identidade local.

mo espaço de culto e também 
de encontro social. O padre Jo-
sé Joaquim de Quadros Leite, 
capelão curado durante boa 
parte desse período, foi figura 
essencial na organização espi-
ritual e comunitária. Festas re-
ligiosas, procissões e missas re-
forçavam os laços entre famí-
lias e fortaleciam a identidade 
local. A fé era não apenas um 
elemento espiritual, mas tam-
bém um recurso de união e re-
sistência diante das dificulda-
des impostas pela geografia e 
pela falta de infraestrutura.

Enquanto isso, grandes 
acontecimentos nacionais e 
internacionais, como a guerra 
entre o Brasil e as Províncias 
Unidas do Rio da Prata pela 
Cisplatina ou mesmo a outorga 
da primeira Constituição bra-
sileira em 1824, tiveram pouca 
repercussão na rotina tranqui-
la da região. A vida seguia mar-
cada pela fé, pelo trabalho ru-
ral e pela lenta formação das 
estruturas sociais e adminis-
trativas que moldariam o fu-
turo da freguesia. A ausência 
de estradas e a dificuldade de 
comunicação com centros ur-
banos maiores faziam com que 
notícias chegassem com atraso, 
muitas vezes semanas ou me-
ses depois dos acontecimentos. 
Assim, o povoado vivia qua-
se em um tempo próprio, on-
de as transformações nacio-
nais eram percebidas apenas 
de forma indireta.

A comunidade, apesar de pe-
quena e isolada, demonstrava 
grande capacidade de adapta-
ção. O trabalho coletivo, a so-
lidariedade entre vizinhos e a 
força da religiosidade eram ele-
mentos que garantiam a sobre-
vivência e a continuidade da vi-
da local. A cada procissão ou ce-
lebração, reforçava-se o senti-
mento de pertencimento e de 
resistência diante das adversi-
dades. O povoado crescia lenta-
mente, mas com firmeza, cons-
truindo sua história a partir da 
realidade concreta de suas ter-
ras, de seus engenhos e de sua fé.

Assim, entre a independên-
cia política do país e a conso-
lidação da vida comunitária, a 
Capela Curada de Capivari de 
Cima construiu sua própria tra-
jetória, feita de resistência, reli-
giosidade e adaptação às condi-
ções locais. A falta de estradas 
e o isolamento não impediram 
que a comunidade se fortaleces-
se; ao contrário, moldaram um 
modo de vida singular, marcado 
pela simplicidade, pela fé e pe-
la perseverança. Essa experiên-
cia histórica revela como, mes-
mo em meio às dificuldades, os 
habitantes souberam criar raí-
zes e dar início a uma freguesia 
que, pouco a pouco, se tornaria 
parte integrante da história re-
gional e nacional.

Ilustração: Desenho imaginário de 

Nazário Eugênio Malaquias mos-

trando o início de Capivari de Cima.

casas e engenho denominado 
Santa Cruz por nove mil cruza-
dos, sem especificar a área da 
propriedade. A economia era 
modesta, baseada em produtos 
agropecuários e sustentada pe-
lo trabalho escravo. Há regis-
tros de hipotecas envolvendo 
escravos como garantia de pa-
gamento, além de documentos 
sobre alforrias, revelando tan-
to a dureza da vida rural quan-
to os primeiros sinais de trans-
formação social.

O cotidiano era simples e 
exigente. As famílias viviam 
em pequenas propriedades 

cercadas por mata fechada, 
dependiam da agricultura de 
subsistência e da criação de 
animais, e o comércio era li-
mitado. O isolamento geográ-
fico obrigava os moradores a 
serem autossuficientes, culti-
vando alimentos básicos e uti-
lizando engenhos para proces-
sar produtos como a cana-de-
-açúcar. Os poucos produtos 
vindos de fora chegavam pe-
las tropas e tropeiros que cru-
zavam a região de tempos em 
tempos. Esse isolamento era 
agravado pela completa ausên-
cia de estradas bem estrutura-

das. Os caminhos eram apenas 
trilhas abertas na mata, muitas 
vezes alagadas ou tomadas por 
raízes e pedras, o que dificulta-
va o transporte de mercadorias 
e o deslocamento das pessoas. 
A falta de vias de comunicação 
tornava a vida ainda mais res-
trita, reforçando a dependência 
da comunidade em seus pró-
prios recursos e aumentando 
a sensação de distância em re-
lação às vilas maiores.

Nesse cenário, a vida religio-
sa desempenhava papel cen-
tral. A capela era o coração da 
comunidade, funcionando co-


